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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EMBARGOS. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. HONORÁRIOS  
SUCUMBENCIAIS. NÃO CABIMENTO. ART. 19, § 1º, I, DA LEI N. 
10.522/2002 (COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 12.844/2013). 
CPC/2015. LEI ESPECIAL SOBRE A LEI GERAL. PREVALÊNCIA.

I - Na origem, trata-se de embargos opostos à execução fiscal 
ajuizada pela União para cobrança de crédito fiscal, objetivando o 
reconhecimento da ocorrência de prescrição, bem como a exclusão do polo 
passivo da execução.

II - Na sentença, julgaram procedentes os pedidos para 
determinar a exclusão do embargante do polo passivo da execução fiscal. 
No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para condenar a 
União ao pagamento de honorários de sucumbência. Esta Corte deu 
provimento ao recurso especial para afastar a condenação da União no 
pagamento de honorários advocatícios.

III -  A  jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, com o advento da Lei n. 12.844/2013, prevalece o 
entendimento de que a Fazenda Nacional é isenta da condenação ao 
pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais nos casos em que, 
citada para apresentar resposta aos embargos opostos à execução fiscal, 
reconhecer a procedência do pedido nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei n. 
10.522/2002.

IV - A matéria discutida no recurso especial, qual seja, quanto ao 
cabimento ou não de honorários advocatícios, quando reconhecida a 
procedência do pedido pela Fazenda Nacional, nos termos do art. 19, II, da 
Lei n. 10.522/2002, é distinta daquela discutida no Tema 1.046/STJ, o qual 
versa sobre o "alcance da norma inserta no § 8º do artigo 85 do Código de 
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Processo Civil nas causas em que o valor da causa ou o proveito econômico 
da demanda forem elevados". Nesse sentido, destaco os seguintes 
precedentes: (AgInt no REsp n. 1.946.522/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 28/4/2022, 
AgInt no REsp n. 1.953.644/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021, AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.926.692/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 4/11/2021 e AgInt no 
REsp n. 1.930.419/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 22/9/2021.)

V - Conclui-se, portanto, que, em relação ao cabimento da 
condenação ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, o 
acórdão recorrido foi proferido em desacordo com a jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual merece reforma.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/12/2022 a 07/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 07 de dezembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EMBARGOS. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. HONORÁRIOS  
SUCUMBENCIAIS. NÃO CABIMENTO. ART. 19, § 1º, I, DA LEI N. 
10.522/2002 (COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 12.844/2013). 
CPC/2015. LEI ESPECIAL SOBRE A LEI GERAL. PREVALÊNCIA.

I - Na origem, trata-se de embargos opostos à execução fiscal 
ajuizada pela União para cobrança de crédito fiscal, objetivando o 
reconhecimento da ocorrência de prescrição, bem como a exclusão do polo 
passivo da execução.

II - Na sentença, julgaram procedentes os pedidos para 
determinar a exclusão do embargante do polo passivo da execução fiscal. 
No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para condenar a 
União ao pagamento de honorários de sucumbência. Esta Corte deu 
provimento ao recurso especial para afastar a condenação da União no 
pagamento de honorários advocatícios.

III -  A  jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, com o advento da Lei n. 12.844/2013, prevalece o 
entendimento de que a Fazenda Nacional é isenta da condenação ao 
pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais nos casos em que, 
citada para apresentar resposta aos embargos opostos à execução fiscal, 
reconhecer a procedência do pedido nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei n. 
10.522/2002.

IV - A matéria discutida no recurso especial, qual seja, quanto ao 
cabimento ou não de honorários advocatícios, quando reconhecida a 
procedência do pedido pela Fazenda Nacional, nos termos do art. 19, II, da 
Lei n. 10.522/2002, é distinta daquela discutida no Tema 1.046/STJ, o qual 
versa sobre o "alcance da norma inserta no § 8º do artigo 85 do Código de 
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Processo Civil nas causas em que o valor da causa ou o proveito econômico 
da demanda forem elevados". Nesse sentido, destaco os seguintes 
precedentes: (AgInt no REsp n. 1.946.522/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 28/4/2022, 
AgInt no REsp n. 1.953.644/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021, AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.926.692/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 4/11/2021 e AgInt no 
REsp n. 1.930.419/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 22/9/2021.)

V - Conclui-se, portanto, que, em relação ao cabimento da 
condenação ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, o 
acórdão recorrido foi proferido em desacordo com a jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual merece reforma.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela União, com fundamento no art. 105, III, a, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, nos termos assim ementados (fl. 530):

 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. RECONHECIMENTO DA 

PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO PELA 
METADE.

O reconhecimento da procedência do pedido veiculado nos embargos à execução 
fiscal, realizado fora dos termos do artigo 19,§ 1º, I, da Lei nº 10.522, de 2002, não enseja a 
dispensa da União do pagamento de honorários de sucumbência, mas apenas a sua redução 
pela metade com base no § 4º do artigo 90 do Código de Processo Civil.

 
 

Na origem, trata-se de embargos opostos por Odelir Antônio Perin à execução 

fiscal ajuizada pela União para cobrança de crédito fiscal, objetivando o reconhecimento 

da ocorrência de prescrição, bem como a exclusão do polo passivo da execução.
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Na sentença, julgaram procedentes os pedidos para determinar a exclusão do  

embargante do polo passivo da execução fiscal. No Tribunal a quo, a sentença foi 

parcialmente reformada para condenar a União ao pagamento de honorários de 

sucumbência. Esta Corte deu provimento ao recurso especial para afastar a condenação 

da União no pagamento de  honorários advocatícios.

No recurso especial, a União alega ofensa ao art. 19, II, da Lei n. 10.522/2002, 

sustentando, em síntese, que "a Fazenda Nacional reconheceu a procedência do pedido 

(nos termos do art. 19, II, da Lei 10.522/2002), e o fez com fundamento em 

jurisprudência do STJ, que entende não ser na hipótese dos autos cabível o 

redirecionamento do executivo fiscal".

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, torno sem 

feito a decisão de fls. 582-586, julgo prejudicado os embargos de declaração e, com 

fundamento no 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para afastar a 

condenação da União (Fazenda Nacional) ao pagamento de honorários advocatícios 

sucumbenciais." 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos (fls. 605-608):

 
[...] no caso em exame, o reconhecimento do pedido no caso se deu em razão da 

ilegitimidade passiva do Embargante, hipótese não contemplada pelo art. 19, da Lei 
10.522/2002.

Consoante se infere da análise dos autos, decorridos quatro anos da propositura do 
executivo fiscal, o Agravante, ex-sócio da pessoa jurídica executada, foi citado para compor 
o polo passivo da demanda e teve seu imóvel penhorado. (...)

Portanto, ao contrário do posicionamento adotado pelo Eminente Ministro Relator, 
não merece acolhimento o pedido de reforma da decisão que condenou a Fazenda Pública 
Federal ao pagamento de honorários advocatícios ao procurador do Agravante.

 
 

É o relatório.
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VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que, com o advento da 

Lei n. 12.844/2013, prevalece o entendimento de que a Fazenda Nacional é isenta da 

condenação ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais nos casos em que, 

citada para apresentar resposta aos embargos opostos à execução fiscal, reconhecer a 

procedência do pedido nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002.

De fato, verifica-se que a matéria discutida no recurso especial, qual seja, 

quanto ao cabimento ou não de honorários advocatícios, quando reconhecida a 

procedência do pedido pela Fazenda Nacional, nos termos do art. 19, II, da Lei n. 

10.522/2002, é distinta daquela discutida no Tema 1.046/STJ, o qual versa sobre o 

"alcance da norma inserta no § 8º do artigo 85 do Código de Processo Civil nas causas 

em que o valor da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados".

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. RECONHECIMENTO DA 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO PELA FAZENDA PÚBLICA. ISENÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, sem a demonstração 
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, atrai o óbice 
da Súmula n. 284 do STF.

2. Este Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que, desde a vigência 
da Lei n. 12.844/2013, o art. 19, § 1º, da Lei n. 10.522/2002 isenta a Fazenda Nacional de 
honorários de advogado, quando, intimada para apresentar resposta à Exceção de 
Préexecutividade, reconhece a procedência do pedido.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.946.522/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 19/4/2022, DJe de 28/4/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. ARTS. 18 E 19 DA LEI N. 
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10.522/2002. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. RECONHECIMENTO DO PEDIDO 
POR PARTE DA FAZENDA PÚBLICA. ISENÇÃO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - Revela-se deficiente deficiente a fundamentação quando a parte deixa de 
impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, apresentando razões 
recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por  
analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.

III - É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que é isenta da 
condenação em honorário sucumbenciais a Fazenda Nacional quando, citada para apresentar 
resposta, reconhece a procedência do pedido, nos moldes dos arts. 18 e 19 da Lei n. 
10.522/2002.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.953.644/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. CONDENAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL EM 

HONORÁRIOS DE ADVOGADO. DESCABIMENTO. ART. 19, § 1º, I, DA LEI 
10.522/2002 (COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 12.844/2013). CPC/2015. LEI 
ESPECIAL SOBRE A LEI GERAL. PREVALÊNCIA.

1. O art. 19, § 1º, I, da Lei 10.522/2002 (com redação dada pela Lei 12.844/2013) 
dispõe que, nas matérias de que trata o dispositivo legal em questão, o Procurador da 
Fazenda Nacional que atuar no feito deverá, expressamente, "reconhecer a procedência do 
pedido, quando citado para apresentar resposta, inclusive em embargos à execução fiscal e 
exceções de pré-executividade, hipóteses em que não haverá condenação em honorários".

2. A hipótese dos autos amolda-se à referida previsão legal, visto que ficou 
consignado no acórdão recorrido que "A Procuradora da Fazenda Nacional reconheceu a 
procedência do pedido em sua contestação (fl. 145, ID 6518413)" (fl. 2.110, e-STJ).

3. Com efeito, a jurisprudência do STJ é no sentido de que, na vigência da nova 
redação do art. 19, § 1º, I, da Lei 10.522/2002 (dada pela Lei 12.844/2013), está isenta a 
Fazenda Pública do pagamento de honorários advocatícios de sucumbência, inclusive em 
Embargos ou de Exceção de pré-executividade, na execução fiscal, quando houver 
reconhecido o pedido, sendo de se afastar, nessa hipótese, a regra geral do art. 85 do 
CPC/2015.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.926.692/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 4/11/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

ANULATÓRIA. ENTIDADE FILANTRÓPICA. IMUNIDADE. RECONHECIMENTO 
DO PEDIDO AUTORAL PELA FAZENDA NACIONAL. TEMA JULGADO PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, APÓS RECONHECIMENTO DA REPERCUSSÃO 
GERAL. PARECER ADMINISTRATIVO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. ISENÇÃO LEGAL.

1. Por força do inciso I do § 1º do art. 19 da Lei n. 10.522/2002, a Fazenda Nacional é 
isenta dos honorários sucumbenciais do advogado, no caso em que, citada para apresentar 
resposta, inclusive em embargos à execução fiscal e em exceções de pré-executividade, 
reconhecer a procedência do pedido nas hipóteses previstas nos arts. 18 e 19 da Lei n. 
10.522/2002. Precedentes.

2. No caso dos autos, o recurso especial da Fazenda foi provido porque o 
reconhecimento da procedência do pedido está em conformidade com o art. 19, incisos II e 
VI, e § 1º, inciso I, da Lei n. 10.522/2002 (Tema 32 do STF e Parecer PGFN/CAT n. 
1.214/2009), o que autoriza a ausência de condenação em honorários de sucumbência.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.930.419/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
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Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 22/9/2021.)
 
 

Conclui-se, portanto, que, em relação ao cabimento da condenação ao 

pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, o acórdão recorrido foi proferido 

em desacordo com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, razão pela 

qual merece reforma.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Brasília, 08 de dezembro de 2022
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